
-ZEI NQ 1.18, D3,18 DE A:MIL DE. 1989- 

(DispSe cobre contratação de pessoal por 
tempo determinado, para atender nectesel 
dado temporária de excepcional lutares-
se pá-L.11404  

LUIZ nizzATo, Prefeito Municipal de Me-
ridiano, atado de nó Paulo, no uso de 
suas atribulOes que lhe são conferidas 
por lei, 

YAz SAB3R, que a 0;mara Municipal de Meridiano, em 
sessão extraordinária realizada ea 14 de abril de 19894 aprovou 
ele sanciona e pramulga a seguinte lei; 

Artiío 19 - ?loa o Poder Executivo autorizado a efeta 
ar contratação,  de servidores para a administração pública direta,* 
no regime jurldioo único que adotar, na forma do artigo 39 da cons-
tituição da República ?adorativa do 3rasil, por tempo determinado,* 
para atender a neoee-,J.dade temporirla de excepcional intereeae 
-cuco. 

Iariwrafo &J.o()  Enquanto naó oumvido pelo muniolpi 
o o disposto no artigo  39 da Constitul2ão da Republica, a contrata-
ção gera feita no regime da Goneolidaçao da* leis do Trabalhos  

~LU Para os efeitos do artigo 19 lacta lei, - 
caracterizaia a necessidade de execepicional interesse publico 	as 
contrafaças efetumlas paracitenderi 

I - os canos de grave pertubaçgó da ordem ou oalamii-f 
dado pliblieal 

Um. os casos de emergi:hei% quando caraoteruada 
urgem:ia de atendimento de situaçãO que possa ooasionar prejulgo * 
ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços equipamentos 
e (*troe bens plblioos ou partioularee; 

III — os  casos de comprovada necessidade e convenlinci-. 
a adrinistrativa para a execução ou complementação de obra ou serildr 
ço, desde que em regime de execução direta pelo  namiolgo; 

— o* casos de comprovada necessidade de proendimen-
és cargos, empregos ou funças-stividade, para assegurar o fUnoiona 
mento de midadee municipais prestadoras de serviços essenoiaie; 

V - para atendimento de convênios já celebrados, ou / 
que vierem a ser celebrados com a União ou som o Estado, bem como -
para atendimento de obrigaçote uosumidae através de cone rai° com 
outros Mbiniolpioso  

Arti o 2  %,* Caberá à autoridade reszoneuvol pela con-
trata* prado erminar o prazo de contrato, em função da natureza e 
da transitoriedade da obra, serviço, cargo, emprego ou fUnção..ativi 

e 
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Lei n9  118 	 fie,- 02 

desde, pbedecidos po seguintes limites 114ximoe de duração; 

I - nos casos previstos nos incisos I e II do artigo' 
221  pelo prazo necessirio ao feetabeleolmento da ordem e da normal, 
dado, nos termos do Dricreto do Executivo que declarar o estado de ir  
oalamidade pUblica, emergincia ou de anormalidade; 

xx nos casos previstos no tamiso TLI do artigo 2*# 
pelo preso de duraçÃo da obra ou serviço, não podendo ser superior 
a 360 dias; 

/II -.nos casos previstos no inciso rv do artigo 22, pa 
lo prazo miximo de 360 dias, findos os quais ao poderá haVer novos 
preenchimento do cargo, emprego ou função-atividade, elo por coza« 
curso 

IY - nos casos previstos no inciso V do artigo 2*, 
lo prazo que duvar as obrigaçoge aummidaa nos convi:alei ou cone6ri. 
cios e suas eventuais prorrogaço8à, nãO podendo ser por preso supe-
rior a 730(netecentos e trinta) dia% incluídas sé prerrogaças, 

o laico - Na mesmo ato, á:autoridade respansi • 

vel pela contrataç o f a devida justificativa da necessidade da 
wmtrataçao, do inciso do artigo 22 em que se enquadra e o prazo de 
duração do contrato. 

Artigo 42  As despesas decorrentes da execução desta 
lei correrão por conta das dotaças pr4riati do orçamento vigente,* 
euplementadae se neoemulrio, 

Artigo 5*  - lata lei entrani em vigor na data de sua° 
publicação, com os seus efeitos retroagidos a partir de I' de março 
de 1989, 

Artigo 	Revogam-se as dispoeiçoão contririao, 

ihridiano, 18 de abril de 1989, 

PREFEITO MUNICIPAL 

Registrada o  publicada na Secretaria desta Prefeitu-
ra Manicipalt  em livro próprio, afixada no lugar de costume coa Re 
nbecimento publico atraia da imprensa "NA FORA* da cidade de Per-
nau:140118-Sn 
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